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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.  IDENTIDADE  DE  PARTES  E
CAUSA DE PEDIR. REGIME PRISIONAL. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus por consistir
em reiteração de pedido, com identidade de partes e de causa de pedir, ambos impugnando o
mesmo acórdão proferido na Revisão Criminal n. 0808363-37.2025.8.20.0000.
2.  Habeas corpus anterior (HC  1.076.936/RN) não conhecido, com trânsito em julgado; nova
impetração distribuída em 5/6/2026 com idêntico pedido de abrandamento do regime prisional. A
defesa sustenta a existência de teses novas e requer o conhecimento do writ para fixar o regime
semiaberto.
3. Decisão agravada que não conheceu do habeas corpus por reiteração de pedido e identidade de
causa de pedir, destacando a impugnação do mesmo título judicial.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se a impetração configura reiteração de pedido,
impedindo o conhecimento do habeas corpus, diante da identidade de partes, causa de pedir e
acórdão impugnado, ainda que a defesa alegue novas teses jurídicas.

III. Razões de decidir
5. Constatou-se a identidade de partes, de causa de pedir e do título judicial impugnado, ambos os
writs perseguindo o abrandamento do regime prisional, o que caracteriza reiteração e obsta o
conhecimento do habeas corpus.
6. A apresentação de novas argumentações não altera a identidade do pedido quando se pretende
o mesmo provimento, mantendo-se o óbice processual ao conhecimento.
7.  Em  hipóteses  de  reiteração  de  pedido,  a  impetração  deve  ser  indeferida  liminarmente,
conforme prevê o art. 210 do RISTJ, razão pela qual se mantém a decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
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1.  A reiteração de habeas corpus com identidade de partes, causa de pedir e pedido, inclusive
quando se impugna o mesmo acórdão, impede o seu conhecimento. 2. Novas teses jurídicas não
afastam a reiteração quando o pedido permanece idêntico. 3. Em casos de reiteração de pedido, a
impetração deve ser indeferida liminarmente nos termos do art. 210 do RISTJ.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 210
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
DJe de 26/8/2022

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. REITERAÇÃO DE PEDIDO. IDENTIDADE DE PARTES ECORPUS

CAUSA DE PEDIR. REGIME PRISIONAL. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  por consistir habeas corpus
em reiteração de pedido, com identidade de partes e de causa de pedir, ambos impugnando o
mesmo acórdão proferido na Revisão Criminal n. 0808363-37.2025.8.20.0000.

2.  anterior (HC ) não conhecido, com trânsito em julgado; novaHabeas corpus 1.076.936/RN
impetração distribuída em  com idêntico pedido de abrandamento do regime prisional. 5/6/2026
A defesa sustenta a existência de teses novas e requer o conhecimento do  para fixar o writ
regime semiaberto.

3. Decisão agravada que não conheceu do  por reiteração de pedido e identidade habeas corpus
de causa de pedir, destacando a impugnação do mesmo título judicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a impetração configura reiteração de pedido,
impedindo o conhecimento do , diante da identidade de partes, causa de pedir e habeas corpus
acórdão impugnado, ainda que a defesa alegue novas teses jurídicas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Constatou-se a identidade de partes, de causa de pedir e do título judicial impugnado, ambos
os writs perseguindo o abrandamento do regime prisional, o que caracteriza reiteração e obsta o
conhecimento do habeas corpus.

6. A apresentação de novas argumentações não altera a identidade do pedido quando se pretende
o mesmo provimento, mantendo-se o óbice processual ao conhecimento.

7. Em hipóteses de reiteração de pedido, a impetração deve ser indeferida liminarmente,
conforme prevê o  do RISTJ, razão pela qual se mantém a decisão agravada. art. 210

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A reiteração de  com identidade de partes, causa de pedir e pedido, inclusive habeas corpus
 2. quando se impugna o mesmo acórdão, impede o seu conhecimento. Novas teses jurídicas não

 3. afastam a reiteração quando o pedido permanece idêntico. Em casos de reiteração de pedido, a
impetração deve ser indeferida liminarmente nos termos do  do RISTJ. art. 210

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 210

Jurisprudência relevante citada:

AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,STJ, 762.206/MG,
DJe de 26/8/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JARIO DE OLIVEIRA VIEIRA
contra a decisão de fls. 52-55 (e-STJ), que não conheceu o . habeas corpus

Em razões de recurso, a defesa assevera que que o não conhecimento do , em writ
razão de reiteração de pedidos, foi aplicado de forma restritiva, pois a presente impetração
contém teses novas não examinadas na impetração anterior.

Pretende a submissão do recurso ao colegiado, para que seja reconhecida a
inexistência de reiteração e determinar o conhecimento e julgamento do , habeas corpus
concedendo-se a ordem para fixar o regime semiaberto, considerando a pena aplicada e os 
fundamentos expostos.

É o relatório.

VOTO
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Não obstante as alegações recursais, a irresignação não merece guarida.

Como já abordado na decisão agravada, o presente  distribuído em habeas corpus,
 constitui mera reiteração do pedido formulado no HC  de minha5/6/2026, 1.076.936/RN,

relatoria, não conhecido em  (transitada em julgado a decisão em , isso 5/3/2026  23/3/2026)
porque há identidade de partes e da causa de pedir, impugnando os dois feitos o mesmo acórdão
(REVISÃO CRIMINAL n. 0808363-37.2025.8.20.0000), o que constitui óbice ao seu
conhecimento.

Ademais, "[a] fato de o presente  trazer nova argumentação e a habeas corpus
tentativa de uma análise sobre uma nova tese jurídica, não muda o fato de que ambos os habeas

 impetrados em favor do paciente tem o mesmo pedido " (AgRg no HC corpus 900.443/SC,
Ministra Daniela Teixeira), no caso, a revisão do regime prisional.

Nesse sentido:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
.  DA , E º, DA .CORPUS  ART. 33,  LEI N. 11.343/2006  ART. 2.  LEI N. 8.072/1990

PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E DE ABRANDAMENTO DO REGIME
PRISIONAL INICIAL. REITERAÇÃO DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ
VEICULADA, COM A MESMA CAUSA DE PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG
. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. HIPÓTESE DE INDEFERIMENTO LIMINAR
DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva do agravante fosse
reduzida e que se abrandasse o seu regime prisional inicial.
- O , porém, consiste em mera reiteração do pedido formulado no mandamus

, o qual, ademais, tinha a mesma causa de pedir.AREsp n. 1.222.516/MG
- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no AREsp n.º 1.222.516/MG
) decidiu-se que "houve fundamentação concreta quando do não reconhecimento do
tráfico privilegiado, consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada de drogas e pelas
demais circunstâncias que envolveram o delito, elementos aptos a justificar o
afastamento do redutor do  § 4º, da ". art. 33,  Lei n. 11.343/2006
Outrossim, ficou decidido que, "considerando o patamar da pena definitiva que, em
tese, comportaria o regime semiaberto, foi estabelecido o fechado de forma
fundamentada, não havendo, portanto, ilegalidade a ser sanada.".
- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida de plano, nos termos
do  do RISTJ. art. 210,
- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta762.206/MG,
Turma, julgado em  DJe de ) 23/8/2022,  26/8/2022.
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Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.094.095 / RN

Número Registro: 2026/0170677-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01002752520198200109 08083633720258200000 1002752520198200109 8083633720258200000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO EMMANUEL ANTUNES DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FERNANDO EMMANUEL ANTUNES DA SILVA JUNIOR - RN016990
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PACIENTE : JARIO DE OLIVEIRA VIEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JARIO DE OLIVEIRA VIEIRA 
ADVOGADO : FERNANDO EMMANUEL ANTUNES DA SILVA JUNIOR - RN016990
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57744891 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2026 00:44:53
Código de Controle do Documento: a5ee6a7f-eff8-443f-8198-fb3b6eceab23


